
APRESENTAÇÃO 
Dossiê “História Agrária” 

Dossier “ Agrarian History”

O conjunto de textos que compõem o dossiê temático “História Agrária” 
da presente edição da Revista Brasileira de História expressa as várias interfa-
ces que essa área temática adquiriu nas últimas décadas no Brasil. Aqui não se 
fazem presentes os temas clássicos das estruturas agrárias, da construção das 
paisagens e das relações de trabalho no campo, que tantas contribuições trou-
xeram para a compreensão da sociedade brasileira do passado. As colabora-
ções reunidas apontam para novos e renovados campos da produção histórica 
como a História Indígena, a História do Direito e uma História Social atenta 
às concepções e interpretações que os diferentes grupos sociais faziam de sua 
relação com a terra e seus direitos de acesso a ela.

Do período colonial à contemporaneidade, o leitor encontrará artigos 
em que se analisa o protagonismo indígena, as distintas concepções acerca do 
direito de propriedade da terra que manejam diversos grupos sociais e indiví-
duos, e a instituição, execução e resultados de políticas agrárias e fundiárias 
em variados contextos.

Vânia Maria Losada Moreira, em “Territorialidade, casamentos mistos e 
política entre índios e portugueses” aborda a ação indígena no contexto de 
aplicação do Diretório Pombalino, em vilas de índios do Espírito Santo. Con-
tra as arremetidas dos brancos que arrendavam suas terras, a autora demons-
tra como os indígenas inverteram a lógica do projeto político assimilacionista, 
segundo costumes e interesses próprios, “mobilizando os casamentos entre 
mulheres indígenas e consortes portugueses ‘pardos’ e ‘brancos’ com vistas a 
manter o controle sobre suas terras e o modus vivendi local”.
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Carmen Margarida Oliveira Alveal, em seu artigo “De senhorio colonial 
a território de mando: os acossamentos de Antônio Vieira de Melo no Sertão 
do Ararobá (Pernambuco, século XVIII)”, baseia-se nas noções de “senhorio 
colonial” e “território de mando” para analisar a atuação do sesmeiro de uma 
grande área e o domínio que exercia sobre a população local com a ajuda de 
uma milícia indígena, provocando denúncias e reações da Coroa.

Em “O Engenho da Rainha: feixes de direitos e conflitos nas terras de 
Carlota (1819-1824)”, Márcia Maria Menendes Motta perscruta diferentes 
concepções do direito de propriedade vigentes a partir de um litígio de ter-
ras entre membros da elite local do Rio de Janeiro e Carlota Joaquina, na 
conjuntura política específica da independência do Brasil e da promulgação 
de novos diplomas jurídicos como a Constituição portuguesa de 1822 e a 
brasileira de 1824.

Em “Lei de Terras de 1850: lições sobre os efeitos e os resultados de não 
se condenar ‘uma quinta parte da atual população agrícola’”, Marcio Antô-
nio Both da Silva discute as interpretações de que a lei teria sido “letra mor-
ta” e defende que, em uma mirada mais ampla temporalmente, ela surtiu 
efeitos duradouros quanto à instituição da concepção de propriedade abso-
luta no Brasil.

Já Almir Antonio de Souza em seu artigo “A Lei de Terras no Brasil Im-
pério e os índios do Planalto Meridional: a luta política e diplomática do 
Kaingang Vitorino Condá (1845-1870)” desvela a eficiente atuação política de 
uma importante liderança Kaingang do sul do Brasil na defesa de terras indí-
genas, ao mesmo tempo em que aborda as ações do governo imperial no 
avanço da ocupação do território oeste das províncias do Paraná e Santa Ca-
tarina, e sua política com relação aos índios da região.

No outro extremo do país, Edson Holanda Lima Barboza com seu texto 
“Retirantes cearenses na província do Amazonas: colonização, trabalho e 
conflitos (1877-1879)” estuda a destinação dada aos migrantes cearenses, pro-
duto da grande seca desses anos: colônias agrícolas, construção da ferrovia 
Madeira-Mamoré e os seringais. De iniciativa do governo provincial, as diver-
sas colônias chegaram a congregar quase cinco mil trabalhadores, mas rapi-
damente fracassaram em seu objetivo de abastecimento da capital 
amazonense.
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Por fim, “A ‘reforma agrária assistida pelo mercado’ do Banco Mundial 
na Colômbia e no Brasil (1994-2002)”, de autoria de João Márcio Mendes 
Pereira e Darío Fajardo, coloca em confronto duas experiências de reforma 
agrária de países com elevados índices de concentração fundiária. A colom-
biana foi a primeira a ser implementada a partir das formulações do Banco 
Mundial nos anos 1990, logo seguida por várias na Ásia, África e Américas. 
Os autores apontam os limites e “contradições insolúveis” da aplicação da 
proposta, fundada no “neoinstitucionalismo neoclássico”.
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